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1. ASSISTÊNCIA PÚBLICA E ASSISTÊNCIA PRIVADA 
É multifacetária a forma jurídica de instrumentalizar a 
prestação de serviços atinentes à saúde particular e de dar-lhe 
cobertura econômica. Está-se longe dos tempos em que esses 
Não se cogita, neste trabalho, senão da prestação e cobertura econômica de 
serviços destinados individualmente à pessoa humana enquanto necessitada 
de cuidados médicos e de instrumental exigido pelo médico, como exames e 
medicamentos. Prefere-se, aqui, a expressão saúde particular, porque afastada a 
cogitação de todo o relevante campo reservado à saúde pública, consistente 
em serviços prestados em massa, sem destinatários-pacientes individuais, pejo 
Estado e entidades particulares, como os serviços relativos a saneamento, cam­
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serviços podiam em regra ser prestados a custos relativamen­
te reduzidos, circunscritos basicamente aos honorários médi­
cos de profissionais generalistas prestadores da eficiente e sau­
dosa medicina de família e ao custo de medicamentos em 
regra manipulados em farmácias singelas. O moderno instru­
mental e a necessidade de especialização profissional, produ­
tos típicos do progresso da ciência, agravam custos e exigem 
di visão de tarefas, mediante organização sistemática do traba­
lho, que repercute na organização sistemática do sistema de 
saúde. O Direito acompanha a exigência científico-social e 
organiza instrumentos jurídicos para regrar todas as presta­
ções legais e contratuais exigidas pelo sistema. 
O sistema legal referente à saúde é uma unidade. J No 
ordenamento jurídico brasileiro, o cume do sistema ascendeu 
à dignidade constitucional4 e a legislação ordinária organizou 
um Sistema Único de Saúde - SUS.5 E o sistema público de 
prestação de serviços à saúde particular de trabalhadores do 
setor privado associa-se ao sistema previdenciário, com arre-
Essa unidade é integrada pelo setor público e pelo setor pri vado: a) no setor 
público, a Prestação Pública, direito constitucional, que deve ser assegurada a 
todos no Brasil, realiza-se por intermédio de prestações por serviço social- INSS, 
sendo destinada a trabalhadores e dependentes, em modalidade semelhante, no 
Chile, à do FÜNASA (Fundo Nacional de Assistência à Saúde), oriunda dos 
planos de cobertura à saúde do Reino Unido; b) no setor privado, instrumentaliza­
se pelos contratos de serviços de saúde - planos e seguros de saúde, matéria ora 
regulada pela Lei n. 9.656, de 03.06.1998 (Lei de Plano e Seguro-saúde). 
Consituição Federal, art. 196: "A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação." 
CF, art. 198: "As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 1- descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo; Il- atendimento integral, com prioridade para as ativi­
dades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; UI - participação 
da comunidade. Parágrafo único. Ü sistema único de saúde será fmanciado, nos 
termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes." CF, 
art. 199, caput: "A assistência à saúde é livre àiniciativa privada." 
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cadação de fundos a empregadores e empregados, constituin­
do a seguridade sociaJ atualmente centralizada no Instituto Nacio­
nal de Seguridade Social - INSS.6 O sistema de prestação de 
serviços à saúde particular de servidores públicos realiza-se 
por intermédio dos diversos institutos e convênios mantidos 
pelo setor público. 
A grande divisão do Direito em Direito Público e Direito 
Pri vado condiciona o ponto de partida da organização do sis­
tema, e dentro dos ramos dessa grande divisão ramificam-se, 
por sua vez, os subsistemas em que, ao final, irá situar-se a 
contratação privada atinente à saúde particular. 
O sistema privado,7 facultativo a cada contratante, cir­
cunscrito à prestação de serviços à saúde particular e à cober­
tura total ou parcial do preço desses serviços é o objeto dos 
denominados planos de assistência e seguros de saúde8 e é o 
objeto deste trabalho. 
2.	 EVOLUÇÃO DOS PLANOS DE ASSISTÊNCIA E CONTRA­
TOS DE SEGURO-SAÚDE 
Os planos de saúde e os seguros de saúde são regidos 
atualmente pela Lei n. 9656, de 03.06.1998, a qual sucede, 
. A legislação básica do INSS é a seguinte: Lei n. 8.213, de 24.07.1991, alterada 
pelo artigo 12 da Lei n. 9.528, de 10.02.1997; Decreto n. 357, de 07.12.1991, e 
Decreto n. 611, de 21.07.1992. 
CF, art. 199: "A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. § 1.0 As instituições 
privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, 
segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fim lucrativos. § 2.0 É vedada a 
destinação de recursos públicos para auxilios ou subvenções às instituições priva­
das com fins lucrativos. § 3.0É vedada a participação direta ou ind.iretade empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos 
em lei. §4.0 A lei disporá sobre as condições eos requisitos que facilitem a remoção 
de órgãos, tecidos ou substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
delivados, sendo vedado todo tipo de comercialização." 
Planos de assistência e seguros de saúde são regulados, atualmente, pela Lei n. 
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na matéria, ao Decreto-lei n. 73, de 21.11.1966, referente ao 
Sistema Nacional de Seguros Privados.9 
O seguro de saúde organizava-se tradicionalmente por 
intermédio dos convênios médicos e hospitalares, havendo 
três modalidades deste: 1.°) convênio consistente em rede in­
dependente de hospitais, médicos e clínicas, com possibilida­
de de opção pelo segurado, entre os contratados pelo convê­
nio; 2.°) convênio consistente em rede de hospitais, médicos e 
clínicas próprios do convênio, admitida a opção pelo segura­
do apenas entre médicos funcionários ou empregados do con­
vênio; 3.°) seguro-saúde propriamente dito, sem existência de 
prestação de serviços médicos por médicos e hospitais ligados 
ao convênio, mas reembolso de despesas pagas pelo segurado 
a médicos ou hospitais por ele livremente escolhidos. 
Os dois primeiros tipos integravam a chamada medicina de 
grupo, 10 "a qual constitui-se de empresas que administram, sob a 
forma de pré-pagamento, planos de saúde para indivíduos, fa­
mílias ou empresas", em que "o interessado paga antecipada­
mente, no mais das vezes a cada mês, prestações fixas, tendo 
direito à cobertura de eventos previstos no contrato", cujos "aten­
dimentos são efetuados ou por intermédio de serviços próprios, 
ou através de uma rede conveniada, a qual é remunerada pelos 
serviços profissionais e hospitalares prestados".!! 
A unanimidade da doutrina, amparada por maciça série 
de precedentes jurisdicionais, realçou o cometimento de série 
o Decreto-lei n. 73, de 21.11.1966, instituía, no artigo 129, o seguro "para d3l' 
cobertura aos riscos de assistência médico-hospital3l''', e, no artigo 130, estabe­
lecia o pagamento, em dinheiro, da garantia do seguro-saúde, pela entidade 
seguradora, à pessoa física ou jurídica, em decorrência da assistência médico­
hospitalar prestada. 
lU A medicina de grupo surgiu no ABC paulista, nos anos 60, ante a precariedade 
dos serviços públicos da região, e visava a atender trabalhadores locais, median­
te convênios financiados pelas empresas (cf. RIZZARDO, Arnaldo et aI. Pla­
nos de assistência e seguros de saúde. Porto Alegre: LAEL, 1999, p. 16). 
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considerável de abusos por parte dos convênios e entidades 
de seguro-saúde, ante a deficiente regulamentação. A maté­
ria, sobretudo após a promulgação do Código de Defesa do Con­
sumidor e da Constituição Federal, freqüentou assiduamente 
os tribunais, geralmente de forma vitoriosa para os segurados, 
garantindo-lhes direitos que, em muitos casos, significaram 
ônus não previstos por convênios e seguradoras - donde se 
haver imposto claramente a necessidade de regulamentação 
que assegurasse direitos aos usuários, apropriados à evolução 
jurídica experimentada pelo setor, bem como o necessário 
equilíbrio contratual de garantia de convênios e seguradoras. 
3.	 A DISCIPLINA LEGAL ATUAL DOS PLANOS E SEGUROS 
DE SAÚDE 
A	 vigente Lei n. 9.656, de 03.06.1998, procurou adequar 
o sistema aos imperativos constitucionais e, o que é de extre­
ma relevância na matéria, às prescrições de garantia do direito 
dos consumidores contratantes de planos e seguros de saúde, 
à luz do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 
11.09.1990).12 Seguiu-se a edição de várias medidas provisó­
rias, visando ao aperfeiçoamento do sistema. 13 
12	 Sobre a aplicabilidade do sistema de proteção ao consumidor de planos e segu­
ros de saúde, ver, por todos, LuizAntonio Rizzatto Nunes: "A Lei n. 9656/98 foi 
elaborada para regular as operações das pessoas jurídicas de direito privado 
que prestam serviços de assistência à saúde, nas duas modalidades conheci­
das: a) planos de saúde; b) seguros de saúde. É preciso lembrar que tais pessoas 
jurídicas são típicas prestadoras de serviço, conforme enquadramento do art. 
3.°, caput, c/c com o parágrafo do mesmo artigo do Código de Defesa do Con­
sumidor, e os usuários dos planos e seguros de saúde são considerados, de 
sua parte, típicos consumidores (art. 2.0, caput, do CDC)" (Comentários à Lei 
de PLano e Seguro-Saúde. São Paulo: RT, 1999, p. 13). 
13	 As mais importantes Medidas Provisórias, em seguida à Lei n. 9.656, de 
03.06. 1998, são as de n. I.801,de25.03.1999, e I .976-21, de 10.12.1999, alterando, 
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Nos termos da legislação atual, o sistema organiza-se 
em duas espécies: 14 os planos de assistência e os planos de 
seguro de saúde, assinalando Arnaldo Rizzardo e outros que 
"existe o plano de assistência à saúde, em que as empresas 
prestam serviço de assistência, e o plano de seguro, destinado 
a cobrir riscos relacionados à saúde".15 
Os planos de assistência à saúde "oferecem uma série 
de serviços às pessoas que aos mesmos aderem, relativamen­
te à assistência médica, hospitalar, ambulatorial e odontológica. 
Organizam-se através de convênios ou de planos, custeando 
os atendimentos. Colocam à disposição dos interessados ser­
viços e procedimentos médicos e de outros profissionais liga­
dos à saúde, envolvendo internamentos hospitalares e o for­
necimento de remédios, de modo a objetivar a cura de pacien­
tes", de maneira que "as pessoas que se filiam ou se inscre­
vem nos planos pagam mensalidades constantes durante um 
certo prazo, passando a usufruir dos benefícios oferecidos 
após certo prazo de carência. As empresas atendem os usuá­
rios, oferecendo-lhes diversos níveis de cobertura e padrões 
de conforto, através de uma rede de hospitais credenciados e 
próprios, médicos e outros profissionais de serviços de cen­
tros de diagnósticos".16 
14 Cláudia Lima Marques (Direito do Consumidor 20/73) destaca os ti pos de 
contrato de serviços de saúde da seguinte forma: 1. Contratos de assistência 
médica: a) entre médicos e clientes; b) entre hospitais, grupos hospitalares e 
pacientes. Ambos visam à prestação direta de serviços de saúde, tratamentos, 
operações, elaboração de exames etc. 2. Contratos de seguro-saúde (contratos 
de seguradoras e prestadoras de assistência à saúde e medicina em grupo. Ou, 
por outro caminho: Modalidades: a) contratos de reembolso de futuras despe­
sas médicas - geralmente serviço médico livremente escolhido e prestação pela 
seguradora ou empresa de grupo bancário administradora do sistema mediante 
reembolso total ou parcial; b) contratos de medicina pré-paga: geralmente coo­
perativas de médicos e redes hospitalares, mas atualmente também por segura­
doras e empresas de medicina em grupo com médicos e hospitais conveniados, 
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o seguro-saúde, por sua vez, "é uma forma de financia­
mento das despesas médico-hospitalares com suporte na le­
gislação e nos princípios do mútuo. A seguradora comprome­
te-se, face à ocorrência de determinados eventos previstos no 
contrato, a ressarcir as despesas realizadas pelo segurado, res­
peitados os limites estabelecidos. Ou seja, quando o prestador 
do serviço não for credenciado à seguradora, mediante a apre­
sentação de nota fiscal, o segurado é reembolsado parcial­
mente pelas despesas, eis que há um limite para o reembolso 
previso no contrato de seguro",17 
4. ESPÉCIES DE PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE 
A Lei n. 9.656, de 03.06.1998, com as alterações decor­
rentes da Medida Provisória n. 1.801, de 25.03.1999, padroni­
za os planos de saúde em três espécies, com que fornece 
bases claras de comparação de vantagens e custos para usuá­
rios e fornecedores. São os seguintes os modelos possíveis: 18 
1.°) Plano de referência, ou básico (art. 10), que é o 
de maior relevo, deve, em síntese, ao lado da qual se 
apresentam várias particularidades, 19 oferecer "cober­
tura assistencial, médico-hospitalar-odontológica, com­
preendendo partos e tratamentos, realizados exclusi­
vamente no Brasil, com padrão de enfermaria ou centro 
de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a 
internação hospitalar, das doenças relacionadas na 
Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados com a Saúde, da Organi­
zação Mundial de Saúde, respeitadas as exigências 
17	 RIZZARDO, Arnaldo et alo Op. cit., p. 15. 
18	 Toma-se emprestado o esquema exposi ti vo de RIZZARDO, Arnaldo et al. Op. 
cit., p. 43 et seq. 
19	 Entre as diversas particularidades, estão a vedação de exclusão de cobertura de 
doenças e lesões preexistentes à data da contratação após 24 meses da vigênca 
do contrato, com o ônus da prova a cargo da operadora (art. 11) e a vedação de 
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mínimas estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto: I 
- tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 11 ­
procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéti­
cos, bem como órteses e próteses para o mesmo fim; 
111 - inseminação artificial; IV - tratamento de reju­
venescimento ou emagrecimento com finalidade es­
tética; V - fornecimento de medicamentos importa­
dos não nacionalizados; VI - fornecimento de medi­
camentos para tratamento domiciliar; VII - forneci­
meno de próteses, órteses e seus acesssórios não liga­
dos ao ato cirúrgico; VIII - (Revogado); IX - trata­
mentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o 
aspecto médico, ou não reconhecidos pelas autorida­
des competentes; X - casos de cataclismos, guerras e 
comoções internas, quando declarados pela autorida­
de competente. § 1.0 - As exceções constantes dos 
incs. I a X serão objeto de regulamentação pelo Consu. 
§ 2.° - As operadoras definidas nos incs. I e II do 
parágrafo do art. 1.0 oferecerão, obrigatoriamente, a 
partir de 03.12.1999, o plano ou seguro-referência de 
que trata este artigo a todos os seus atuais e futuros 
consumidores. § 3.° - Excluem-se da obrigatoriedade 
a que se refere o parágrafo deste artigo as entidades 
ou empresas que mantêm sistemas de assistência à 
saúde pela modalidade da autogestão e as empresas 
que operem exclusivamente planos odontológicos. 
§ 4.° - A amplitude das coberturas, inclusive de trans­
plantes e de procedimentos de alta complexidade, se­
rão definidos por normas editadas pelo Consu. 
2.°) Planos especificados ou setorizados (art. 12 e se­
guintes), que podem ser oferecidos pelas operadoras, 
além do plano referência, cuja oferta é obrigatória (art. 
3.° da Resolução Consu n. 10, de 03.11.1998), com 
várias especificidades: a) quanto à composição ou qua­
lidade dos associados, sendo: 1) contratação individual 
ou familiar; 2) contratação coletiva ou empresarial; 3) 
contratação coletiva por adesão; b) quanto aos planos 
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cobertura; c) quanto à extensão temporal e quantitati­
va dos serviços, sendo: 1) quanto a carências; 2) quanto 
a reembolsos; 3) quanto à inclusão de filho adotivo. 
5. CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO ATUAL 
Muito se tem discutido, na atualidade, acerca da regula­
mentação dos planos e seguros de saúde. Aliás, matéria de 
extrema relevância, quer para os consumidores, quer para os 
empresários da área. A matéria é tratada pela Lei n. 9.656, de 
3 de junho de 1998, a qual, além de apontar elementos para a 
caracterização e autorização de funcionamento das empresas 
do sistema de Saúde Privado, também apresenta regras gerais 
de carência, cobertura, rescisão e reajustes dos contratos de 
seguro e planos de saúde. 
O que se argumenta no mercado é que bastaria, à regu­
lamentação das atividades do mercado de planos e seguros de 
saúde, a criação de lei genérica e severa quanto a punições, 
além do controle administrativo prévio, restando os demais 
casos ao crivo do Poder Judiciário, que se encarregaria da prote­
ção dos consumidores. Conclui-se por vezes que haveria cer­
to exagero legislativo na Lei n. 9.656/98, que acabaria por 
engessar o mercado, em vez de apenas regulamentá-lo, o que 
cria grandes dificuldades aos empresários e, no futuro, talvez 
aos próprios consumidores. 
A Lei n. 9.656/98 teve tramitação bastante complicada, 
durando mais do que sete anos entre a entrada do projeto e 
sanção pela Presidência da República, acabando por transpor 
período em que os planos de saúde eram os recordistas em 
reclamações perante os Procons e outras entidades de defesa 
do consumidor. Daí, aliás, a marca extremamente protetiva. 
Mesmo com longo período de tramitação, o texto legal 
se mostrou muito falho. Aliás, quando de sua aprovação pe­
rante o Senado Federal, o projeto continha apenas três arti­
gos, que vieram a ser complementados perante a Câmara. No 
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vacatio legis, O Governo Federal editou a primeira medida 
provisória, que alterou substancialmente a redação da lei. Essa 
medida provisória, de n. 1.665, vem sendo reeditada, com 
pequenas alterações, desde então. Hoje, já existem mais de 
trinta medidas sobrepostas, sendo a última, a de n. 1.976-30, 
datada de 28.08.2000, devendo, portanto, ser renovada em 
breve. 
5.1	 Agência Nacional de Saúde 
Em termos de controle das operadoras dos planos de 
saúde, foi criada a ANS (Agência Nacional de Saúde), subor­
dinada ao Ministério da Saúde e também ao Consu (Conselho 
Nacional da Saúde Suplementar). Como órgão de controle 
direto a ANS foi criada pela Lei n. 9.691, de 28.01.2000, 
tendo suas atribuições previstas em tal diploma legal, com 
inclusão no texto da Lei n. 9.656/98 pelas Medidas Provisórias 
n.	 1.908-18, 1.908-19 e 1.976-30. 
A aludida ANS é o órgão responsável pela aprovação de 
novos planos, registro de operadoras e análise de novos pro­
dutos que venham a ser criados e controle dos já existentes. 
Ressalte-se que é a ANS o órgão responsável, também, 
pela aprovação do reajuste de preços, sendo que o índice, a 
partir do mês de junho do corrente ano, é de 5,42%. A aplica­
ção de tal reajuste cabe apenas às empresas autorizadas pela 
Agência. 
Na verdade, a ANS é o principal órgão "legislador" na 
atualidade, no que se refere aos planos de saúde, advindo de 
suas decisões a organização e padronização do sistema priva­
do de saúde. 
É quanto a tal órgão que as operadoras tecem suas maio­
res críticas, visto que este, na visão dos empresários, atua de 
forma a impor regras sobre regras, além de taxas (verdadeiros 
impostos), sem desenvolver o mercado ou elevar a qualidade 
do sistema. 
Com relação a essas taxas, cite-se que, recentemente, o 
Governo Federal determinou o recolhimento, pelas operado­
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ras, à ANS, da Taxa de Saúde Suplementar, calculada em R$ 
2,00 (dois reais) por consumidor de cada plano de saúde, por 
ano. Lembre-se que o recolhimento de tal taxa foi recente­
mente sustado, por decisão liminar, em demanda ajuizada pela 
Abrange (Associação Brasileira de Medicina de Grupo). 
Até antes da criação da ANS, de acordo com o texto 
original da Lei n. 9.656/98, o controle por esta realizado fica­
va a cargo do CNSP (Conselho Nacional de Seguros Priva­
dos) e da SUSEP (Superintendência de Seguros Privados). 
5.2 Câmara de Saúde Suplementar 
A lei também criou a Câmara de Saúde Suplementar, 
que possuía competência privativa para se pronunciar acerca 
das matérias de sua audiência obrigatória, além de propor a 
expedição de normas sobre a atividade geral dos seguros pri­
vados de saúde (art. 6.° da Lei n. 9.656/98). O referido órgão 
também veio a ser substituído, desta vez pelo Consu (art. 35­
A da Lei n. 9.656/98, acrescido pela Medida Provisória n. 
1908-20, após a exclusão dos dispositivos que determinavam 
a criação do CNSP). 
Tais considerações são expostas apenas para demons­
trar que além da via legislativa tradicional, acompanhada pe­
las Medidas Provisórias do Poder Executivo Federal, exis­
tem, hoje, mais dois órgãos da administração federal com 
poderes para remendar o complexo tecido em que se trans­
formou a Lei n. 9.656/98 em apenas dois anos. 
5.3 Protecionismo e abusos 
É dentro desse quadro absolutamente imprevisível que 
se colocam os consumidores e empresários, fazendo com que 
haja ainda insegurança quanto à realidade da matéria. 
Na origem, a "corrida legislativa protecionista", contu­
do, não tinha como objetivo o entrave legislativo do mercado 
da saúde privada, mas sim a defesa dos cidadãos, os quais 
eram quase sempre pegos de surpresa por alterações contra­
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vam O auxílio no momento necessário, até mesmo se todas as 
mensalidades fossem religiosamente pagas. Esses elevados pro­
pósitos impedem que se tenha dúvida a respeito de que a 
intenção do Governo Federal, pelos Ministérios da Saúde e 
da Justiça, tenha sido de trazer maior segurança à parte mais 
fraca nos contratos, na esteira da legislação do consumidor, 
encabeçada pela Lei n. 8.078/90. 
É preciso reconhecer, contudo, que há o risco de arrefe­
cer em parte atividade, ante a possibilidade de criação de en­
traves burocráticos demasiados pelos órgãos de regulamenta­
ção, o que, ao final, pode trazer severos prejuízos aos próprios 
consumidores. 
Ressalte-se que diversas medidas provisórias se segui­
ram, após a Lei n. 9.656/98, sendo que ainda não há previsão 
para que tais alterações sejam apreciadas pelo Congresso Na­
cional, até o que deve ocorrer a reedição de tais medidas. 
As alterações mais marcantes advindas de tais medidas 
provisórias referem-se a prazos para a aplicação de regras legais, 
com permissão para que as operadoras reajustem contratos por 
faixa etária, permitindo a manutenção ou repactuação dos con­
tratos antigos, de acordo com a vontade dos consumidores e 
transferindo da Susep para a ANS a fiscalização financeira e de 
prestação de serviços das operadoras. Por fim, a Medida Provi­
sória n. 1.976-30 acabou por passar à ANS a responsabilidade 
pela constituição, regulamentação, controle e fiscalização das 
empresas que operam no mercado da saúde privada. 
5.4 Defesa do consumidor-usuário 
o princípio da legislação regulamentadora dos planos de 
saúde, como já dito, surge no espírito protecionista do Código 
de Defesa do Consumidor, no qual se encontra englobado o 
sistema privado de saúde. 
Aliás, neste ponto cabe a apresentação de classificação 
trazida pela Lei n. 9.656/98, com alteração da Medida Provi­
sória n. 1.908-18, de 24.09.1999, hoje reeditada sucessiva­
mente, juntamente com as anteriores, no texto da Medida 
Provisória 
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Provisória n. 1.976-30, no que se refere às empresas e servi­
ços por ela regulados. 
É regulado, pela referida lei, o contrato que determine a 
prestação continuada de serviços a preço pré ou pós-estabele­
cido, por prazo indeterminado, com finalidade de garantir, 
sem limite financeiro, assistência à saúde, pela faculdade de 
acesso e atendimento por profissionais ou serviços de saúde, 
livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, 
contratada ou referenciada, visando a assistência médica, hos­
pitalar, odontológica, a ser paga integral ou parcialmente às 
expensas da operadora contratada, mediante reembolso e paga­
mento direto ao prestador (inc. I, art. I.O da Lei n. 9.656/98, 
alterada pela Medida Provisória n. 1.908-18). 
Restou também subordinada ao texto legal a empresa 
operadora de plano de saúde, que é pessoa jurídica constituí­
da sob a modalidade de sociedade civil ou comercial, coope­
rativa ou entidade de autogestão, que opere produto, serviço 
ou contrato enquadrado nos parâmetros acima definidos (inc. 
n, art. 1.° da Lei n. 9.656/98, alterada pela Medida Provisória 
n. 1.908-18). 
5.5 Opções do usuário quanto a planos e seguros de saúde 
A lei também se refere ao sistema de carteira, que define 
como o conjunto de contratos de serviços de assistência à 
saúde em qualquer das modalidades descritas no inciso r. Den­
tro desses limites. a Lei n. 9.656/98 também regula o chama­
do "seguro-saúde", que se distingue do plano de saúde pela 
natureza do contrato firmado. 
Cabe frisar que o caput do artigo 1.° da mencionada lei 
não afasta a apl icação, no caso dos seguros saúde, das regras 
gerais relativas à matéria de seguros. 
Pelo seguro-saúde, a operadora não coloca à disposição 
do consumidor uma equipe médica própria ou contratada e 
nem mesmo lhe oferece serviços diretos. Assim, o que recebe 
o consumidor é a garantia de que será ressarcido por seus 
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Há, portanto, maior liberdade por parte do consumidor, serreali 
que pode optar livremente pelo profissional de sua escolha, por mel 
sendo que, em determinados casos, dependendo do montante gêneres 
do gasto, a seguradora pode efetuar o pagamento diretamente tação di 
ao profissional ou entidade médica, com exceção do sistema A 
de reembolso. tivamen 
Isso era expressamente regulado pelo artigo 2.° da Lei n. burla à 
9.656/98, que determinava, em seu parágrafo único, que não essênci, 
desvirtuaria a qualidade de seguro-saúde o contrato que apre­ limites 
sentasse listagem de prestadores de serviço, visto que, mes­
mo assim, não ficaria o consumidor vinculado a apenas aque­
les profissionais listados, podendo optar por outros, de forma 
livre. A 
registroTal dispositivo foi revogado pela Medida Provisória n. 
pressarr1.908-18, reeditada até a atual MP n. 1.976-30. Mesmo as­
associa,sim, ao que parece, deve haver liberdade para que o consumi­

dor escolha o profissional ou prestador de serviço, sendo even­ N(
 
tual lista fornecida pela seguradora meramente sugestiva. Medida
 
gistro d 
5.6	 Cooperativas e entidades de autogestão ou admi­ ainda, p 
gia, apr nistração 
viços of 
A legislação em vigor mostra extremo interesse em cer­ cação d 
car e regulamentar todas as possibilidades de negócios jurídi­ A 
cos que venham a desempenhar a função de auxílio privado à de atenl 
saúde. Nesse sentido, ficam incluídos no âmbito da lei as coo­
nar a árperativas e entidades de autogestão ou administração. termos 
O sistema de autogestão, previsto na Lei n. 9.656/98, dades q
foi regulamentado e caracterizado pela Resolução n. 5, do Con­
selho de Saúde Suplementar, de 3 de novembro de 1998, 5.8 PI 
como sendo aquele destinado exclusivamente a empregados 
ativos, aposentados, pensionistas e ex-empregados, bem como A 
a seus respectivos grupos familiares definidos, de uma ou mais com re( 
empresas, ou ainda a participantes e dependentes de associa­ chama, 
ções, sindicatos ou entidades de classes profissionais. como p 
Nesses casos, a contratação da rede credenciada ou refe­ tos e ou 
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ser realizada de forma direta, só sendo permitida a terceirização 
por meio de convênios de reciprocidade com entidades con­
gêneres ou em regiões com dificuldade ou carência de contra­
tação direta. 
A par dessas classificações que, como dito, buscam efe­
tivamente cercar a iniciativa privada, de forma que não haja 
burla à lei, as inúmeras regras hoje existentes procuram, em 
essência, regulamentar as restrições a doenças e tratamentos, 
limites de carência, restrições à idade e outras. 
5.7 Registro de empresas e capital estrangeiro 
A lei ainda estabelece os requisitos e procedimento para 
registro da empresa que deseje atuar na área, permitindo ex­
pressamente a participação de capital estrangeiro, desde em 
associação com empresas nacionais. 
Nos termos do artigo 8.° da Lei n. 9.656/98, alterado pela 
Medida Provisória n. 1.908-20, o meticuloso processo de re­
gistro de uma nova empresa e de seus produtos deve passar, 
ainda, pelos Conselhos Regionais de Medicina e/ou Odontolo­
gia, apresentando-se à ANS descrição pormenorizada dos ser­
viços oferecidos, instalações e equipamentos, além da especifi­
cação dos recursos humanos colocados à disposição. 
A interessada deve, ainda, demonstrar sua capacidade 
de atendimento, viabilidade econômico-financeira e determi­
nar a área geográfica coberta pelo plano ou seguro, tudo nos 
termos do mencionado artigo 8.°. Há exceção quanto às enti­
dades que atuam no sistema de autogestão. 
5.8 Plano-referência 
A Lei n. 9.656/98 também estabelece, em seu artigo 10, 
com redação dada pela Medida Provisória n. 1.908-20, o que 
chama de "plano-referência de assistência à saúde", que serve 
como padrão dos contratos, com inclusão de assistência a par­
tos e outras assistências, como terapia intensiva, e atendimento 
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Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde. Há exce­
ções previstas em lei, que devem ser regulamentadas pela ANS. 
5.9 Doenças e lesões preexistentes 
Atualmente, por alteração introduzida pela Medida Pro­
visória n. 1.908-20, é vedada a exclusão de cobertura de doen­
ças e lesões preexistentes à data ela contratação, concedendo­
se carência de 24 (vinte e quatro) meses para o início ele tal 
cobertura. 
5.10 Ônus da prova 
A lei determina ser da operadora o ônus ela prova quan­
to ao conhecimento prévio ou não do consumidor acerca da 
enfermidade, vedando a suspensão do atendimento até que 
tal prova seja feita. Aliás, curiosamente, tal matéria também 
deverá ser objeto de regulamentação pela ANS, o que leva a 
crer que deverá ser criado processo administrativo para a pro­
dução da prova. 
5.11 Revisão de contratos 
Restou determinado, ainda, que a renovação dos con­
tratos deve ser automática e sem cobrança de novas taxas, 
sendo que os contratos não podem ter prazo inferior a um 
ano, ficando vedada, ainda, a recontagem de carência, a sus­
pensão ou rescisão unilateral do contrato, salvo se houver 
falta de pagamento por prazo superior a 60 dias, consecutivos 
ou não, nos últimos 12 meses de vigência do contrato. Essa 
rescisão, contudo, só é váliela se houver prova da notificação 
do consumidor, até o 50. 0 dia de inadimplência. Contudo, é 
proibida a rescisão durante período de internação do titular do 
plano de saúele. 
5.12 Idade do beneficiário 
Outra restrição feita pela Lei n. 9.656/98 refere-se à 
vedação de qualquer discriminação por idade elo consumidor. 
É ela 
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É clara a intenção do Ministério da Saúde de interferir 
não só na qualidade do serviço, mas especialmente na forma 
de contratação, inclusive com regras comerciais severas. 
5.13 Desequilíbrio contratual e regime de direcão técnica 
Aliás, nos termos do artigo 24 da Lei n. 9.656/98, altera­
do pela Medida Provisória n. 1.908-20, havendo risco de 
desequilíbrio financeiro na operadora do seguro ou do plano 
de saúde, fica a ANS autorizada a implantar regime de dire­
ção fiscal e técnica, com limite de até 180 dias. 
5.14 Liquidação extrajudicial 
Não havendo solução para o problema, o diretor-fiscal 
pode transformar o regime em liquidação extrajudicial, pro­
movendo a alienação da carteira de planos. Não são admissíveis 
os processos de concordata ou falência. 
5.15 Responsabilidade de administradores 
No caso de qualquer prejuízo, a responsabilidade recai­
rá sobre os administradores, membros do conselho adminis­
trativo, deliberativo, consultivo ou fiscal, que respondem so­
lidariamente. 
5.16 Pendências de constitucionalidade 
Importante esclarecer que a pacificação da legislação 
acerca dos planos e seguros de saúde ainda depende do julga­
mento, perante o Supremo Tribunal Federal, de ação direta 
de inconstitucionalidade, cuja relatoria foi atribuída ao emi­
nente Ministro Maurício Corrêa. 
Aliás, duas ações de mesma natureza foram ajuizadas 
contra a Lei n. 9.656/98, ambas distribuídas também ao emi­
nente Ministro Maurício Corrêa. A primeira, ajuizada pela 
Confederação Nacional do Comércio, foi extinta, a pedido da 
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sentado pelo texto da Medida Provisória n. 1.801-14, de 
17.06.1999, que autorizou o reajuste dos planos e seguros de 
acordo com a faixa etária do consumidor, após os 60 anos. A 
segunda (ADln n. 1.931) foi ajuizada pela Confederação Na­
cional da Saúde, em busca de evitar o mencionado estrangu­
lamento da atividade, questionando a Lei n. 9.656/98 e a me­
dida provisória que a sucedeu, completou e alterou. 
Entre os questionamentos deste última arguição (ADln 
n. 1.931), destaque-se que a autora aponta violação ao artigo 
192 da Constituição Federal, que exigiria lei complementar 
para a regulamentação de autorização e funcionamento de 
estabelecimentos de seguros. Afirma a autora, ainda, que há 
contrariedade aos princípios constitucionais de liberdade de 
livre associação, livre iniciativa e concorrência, com violação 
a contratos já firmados, que seriam afetados por lei posterior. 
Tal questão pende de julgamento, tendo este sido adiado 
ante pedido de vista formulado pelo eminente Ministro Nél­
son Jobim, após voto do relator, que suspendia em parte a lei, 
no que se refere aos contratos já existentes, em proteção ao 
negócio jurídico. 
6. SISTEMAS DE SAÚDE NO MERCOSUL 
As breves notas a respeito da regência de planos e segu­
ros de saúde no Brasil chamam à breve exposição da regência 
da matéria nos demais países membros do Mercosul (Argen­
tina, Paraguai e Uruguai). 
6.1 Argentina20 
o sistema realiza-se, no âmbito público, por intermédio 
das denominadas Obras Sociales, encarregadas do Sistema 
Xl	 Para estudo da matéria na Argentina, verRlZZONE. Eduardo E.; VIALARD, Anto­
nio Vaz.ques. El nuevo régimende obras socinles. Buenos Aires: La Ley; BARRA, 
Rodolfo Carlos. EllUlevO régimen de obrassociales sindicales a la luz del dereclw 
administrativo; GHERST, Carlos Alberto; TPPOUTO, Célia Weingarten e SilvaC. 
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Nacional dei Seguro de la Salud e, no campo privado, por 
meio do contrato de medicina prepaga ou prestación médi­
ca prepaga. Regem a matéria a Lei n. 23.660, de 29.12.1988, 
de Integração das Obras Sociales Sindicales e outras no Siste­
ma Nacional dei Seguro de Salud; a Lei n. 23.661, de 
29.12.1988, Lei do Sistema Nacional dei Seguro de Salud, e a 
Lei n. 24.455, de 8.2.1995, que dispõe sobre Incorporación 
de prestaciones obligatorias en las Obras Sociales. 
A Lei n. 23.660, de 29.02.1988, com 44 artigos e nume­
rosos incisos e alíneas em cada um deles, consolida oito tipos 
de obras sociais, determina a destinação dos recursos "en for­
ma prioritaria a prestaciones de salud", mas "deverán, asimis­
mo, brindar otras prestaciones sociales" (art. 3.°). Divide os 
beneficiários em a) trabajadores; b) jubilados y pensionados na­
cionales; c) beneficiarios de prestaciones no contributivas 
nacionales. Permite associações de obras sociais (art. 14). Estabe­
lece responsabilidade dos membros dos corpos colegiados dire­
tores das Obras Sociales, dispondo que "serán personal y soli­
dariamente responsables por los actos y hechos ilícitos en que 
pudieran incorrir" (art. 13). Fixa contribuições em: a) 6% da 
remuneração a cargo dos empregadores; b) 3% a cargo dos 
trabalhadores; c) 1,5% pelos trabalhadores por dependente; 
d) aportes de aposentados (art. 15). 
A Lei n. 23.661, com 50 artigos, vários incisos e alíneas 
em cada, cria o SNSS - Sistema Nacional de Seguridade Social 
(art. 1.0) e considera agentes de seguro as "obras sociales e 
entidades que adieran ai sistema" (art. 2.°). Permite delegacão 
por convênio (art. 4.°, 2. 3 parte). Estabelece como pessoas in­
cluídas no seguro: a) trabalhadores; b) pessoas de residência 
permanente sem cobertura médico-assistencial (art. 5.°). Dis­
põe sobre a ANSSAL - Administración Nacional dei Seguro de 
Salud (art. 7.°). Dispõe, como agentes de seguros, as Obras 
Sociales compreendidas na lei destas (art. 15) e estabelece que 
as Entidades Mutuales podem integrar-se por convenios de 
adesión (art. 16). Cria o Fundo Solidario de Redistribuición no 
âmbito da ANSSAL (art. 22), organiza normas gerais de busca 
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estabelecimento dos tipos de prestações de saúde (art. 28). quanto 
Estabelece o quadro de prestadores a serem inscritos no Regis­ matem 
tro Nacional de Prestadores: a) pessoas físicas ou associadas; alta COI 
b) "establecimientos y organismos sociales"; c) "obras sociales, 
agentes dei seguro, cooperativas o mutualidades que posean 6.2 P 
establecimientos asistenciales"; d) "asociaciones que representen 
profesionales o estabelecimientos asistenciales que contraten A 
servicios en nombre de sus miembros"; e) "entidades y Paragu 
asociaciones privadas" que "sean prestadores directos" (art. cialmel 
28). Não poderão inscrever-se nem receber pagamento pessoas de açã( 
ou entidades que ofereçam serviços de terceiros (art. 29, últi­ sistem:: 
ma alínea). Delegação à ANSSAL para aprovação das modali­ E 
dades, nomenclaturas e valores retributivos (art. 34). Atribui­ que re§ 
ção de casos à justica nacional (federal), salvo opção pela justi­ Ley 1.( 
ça ordinária quando a ANSSAL e os agentes de seguros forem control 
autores (art. 38). Isenção de taxas e de contribuições (art. 39). A 
Pena de um mês a seis anos no caso de apropriação de com In 
contribuicões pelo obrigado (art. 41) e autorização de convênios 
de participação das províncias (art. 48). 6.3 U 
O contrato de medicina pré-paga ou de prestação médica 
pré-paga não é regulado por lei especia1.2 ! É contrato atípico A 
inominado, fundado no artigo 1.143 do Codigo Civil argentino. p rClOI 
Interpreta-se de acordo com princípios apropriados à atipicidade asisten r 
contratual e à sua finalidade, mas observa as regras de proteção cientes 
ao consumidorY Consta especificamente do Proyecto de que há 
Unificación Legislativa Civil y Comercial. É um contrato de ade­ N 
são, sujeito a publicidade e com obrigatoriedade de inforrnacão d -se a 
ao usuário. Classifica-se, ainda, corno contrato comutativo ou pretaçã 
aleatório, ou "el contrato se asemeja mas aI tipo aleatorio, pues mas,m 
las ventajas o pérdidas para una de las partes dependen de un médio, 
acontecirniento incierto" (Código Civil, art. 2051).23 
Em linhas gerais, quanto à carência, a empresa assume 
24 Sobre 
obrigacões de forma progressiva ou em prazo muito curto 
asiste 
SER\ 
COOpt21 O.GHERSI,CarlosAlberto; IPPOLITD,CétiaWeingaJten eSilvaC. Op.cit., p. 129. 
M.F., 
22 Ley deDefensa deI Consumidor, Lei n. 24.240/93. cial ej 


















































































DIREITO & MEDICINA	 335 
quanto a consultas clínicas e urgências, sendo dez meses para 
maternidade e um ano ou mais tempo para tratamentos de 
alta complexidade. 
6.2 Paraguai 
A matéria está em vias de transformação legislativa no 
Paraguai. Valem, por ora, a normação contratual geral, espe­
cialmente securitária, e a Lei n. 1.031, de 30.12.1996, originária 
de ação do Presidente Juan Carlos Wasmosy, a qual "crea el 
sistema nacional de salud" (§ 1.0). 
Em andamento o importante "Anteproyecto de decreto 
que reglamenta la Superintendencia de Salud establecida por 
Ley 1.032/96, artículos 31 y 33, como organismo técnico de 
conlrol y supervisión del sistema nacional de salud" (§ 1.0). 
A atividade pri vada é regida pela generalidade contratual, 
com interpretação, contudo, adequada à modalidade. 
6.3 Uruguaj24 
A Constituição uruguaia estabelece que "el Estado pro­
porcionará gratuitamente los medi os de prevención y de 
asistencia tan solo a los indigentes o carantes de recursos sufi­
cientes" (art. 44, inc. 2), não os garantindo em geral, de modo 
que há necessidade de contratações complementares. 
Não há um Código de Defesa do Consumidor, regulan­
do-se as relações de consumo pelas regras normais de inter­
pretação de cada contrato em que envolvido o consumidor, 
mas, naturalmente, já se verificando proteção a este, por inter­
médio da vedação do abuso de direito. No contrato atinente a 
24	 Sobre o Uruguai, ver. DELPJAZZO, Carlos E. Marco organizativo de los servicios 
asistenciales de salud. Anuario de Derecho Administrativo, p. 33 et seq.; 
SERVIANSKJ, Bernardo. Nuevo marco administrativo sobre el mutualismo, el 
cooperativismo y gremialismo médico y la medicina colectiva. Montevideo: 
M. F, 1985; URIARTE, Oscar Ermida; GRZETICH, Antonio. La seguridadso­
cial en el Uruguay; DELPIAZZO, Carlos E. Mercosury salud. Serninario de 















































336 SIDNEI AGOSTINHO BENETI E SIDNEI AGOSTINHO BENETI FILHO 
seguro e a planos de saúde, interpreta-se, segundo a regra 
geral, na dúvida, contra o estipulante. 
A prestação de serviços médicos compõe extensa rede 
pública e privada de serviços. A lei principal básica é o Decre­
to-lei n. 15.181/81, que dispõe que o Estado estabelecerá a 
prestação médica por intermédio de entes públicos e priva­
dos, em regra de coexistência de ambos os setores (art. 1.0). 
Estabelece-se o conceito de assistência médica privada e pú­
blica, abrangendo: a) assistência médica privada particular; b) 
assistência médica privada coletiva; c) assistência médica pú­
blica - a prestada por órgãos públicos (art. 3.°). Prevê-se a 
possibilidade de convênios entre entidades de assistência par­
ticulares entre si e entre estas e entidades públicas, com co­
nhecimento do Ministerio de Salud Pública (art. 4.°). 
Os tipos de instituições privadas de assistência médica 
são os seguintes: a) asociaciones asistenciales; b) cooperati­
vas de profesionales; c) servicios de asistencia de empresas 
privadas ou de economia mista, sem fins de lucro, para pres­
tação a empregados e familiares. 
Todas as entidades de assistência médica são submetidas 
a um Estatuto Tipo, estabelecido pelo Poder Executivo (art. 
9.°), havendo, para todas, necessidade de autorização governa­
mental (art. 14) e necessidade de ouvida do Ministerio de la 
Salud Pública em caso de fusão, modificação etc. (art. 21). 
Foi criado o Banco de Previsión Social, com caráter de 
ente autônomo, "com el cometido de coodinar los servicios 
estatales de previsión social y organizar la seguridad social, 
ajustandose dentre de las normas que establecerá la ley que 
deberá dictarse". 
6.4 Chile e Bolívia 
Não integrantes do Mercosul como membros, Chile e 
Bolívia conservam estatuto de associados a este. O Chile possui 
aperfeiçoado sistema de saúde pública, com liberdade, ainda, 
da atuação privada. A Bolívia está em busca de normação 
referente à matéria. Doutorem 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
